
Advogados vão
poder representar
Estado em tribunal
Juizes terão prazos e processos
de massas serão unificados

O Estado vai poder escolher se
quer ser representado em tribu
nal pelo Ministério Público MP
ou por advogado ou até um li
cenciado em Direito nos confli
tos em que estão em causa con
tratos ou a responsabilidade civil
extracontratual Esta é outra das

alterações prevista no projecto
de revisão do Código de Processo
dos Tribunais Administrativos
que a ministra da Justiça já en
viou aos parceiros

A possibilidade de o Estado
abdicar da representação em juí
zo do MP optando por mandatá
rio judicial já está a ser contesta
do pelo sindicato que representa
estes magistrados No parecer
que enviaram a Paula Teixeira da
Cruz os procuradores dizem
mesmo que a Constituição da
República que dá ao Ministério
Público a legitimidade de repre
sentar o Estado e o interesse pú
blico está a ser violada com esta
proposta doMinistério da Justiça
A lei ordinária tem de respeitar

esta atribuição constitucional de
competência ao Ministério Pú
blico avisa o Sindicato dos Ma
gistrados do Ministério Público
SMMP O sindicato sustenta
que o regime actual em que o
MP intervém sempre e lidera nos
casos em que há representação
por advogado tem tido resulta
dos positivos uma vez que do
total de pedidos de indemniza
ção por responsabilidade civil
extracontratual só 0 36 foram
decididos contra o Estado

Em declarações ao Diário
Económico o advogado João
Rosado Correia especialista em
Direito Público considerou que
esta liberdade de escolha do Es

tado tem vantagens porque há
processos que são mais com
plexos e exigem uma equipa
multidisciplinar com especiali
zação em certas áreas e temas
que são muito técnicos

Prazos para os juizes
À semelhança do que fez na área
cível Paula Teixeira da Cruz
adoptou o mesmo princípio

para a justiça administrativa a
imposição de prazos aos juizes
para decidirem e darem anda
mento aos processos Além dis
so passa a existir apenas um
processo a acção administra
tiva quando agora existe a ac
ção administrativa especial e a
comum É dada urgência aos
processos de massas aqueles
que muitos particulares apre
sentam pretensões como é o
caso dos concursos na adminis

tração pública
O Governo está convicto

que se deu um passo importan
tíssimo na valorização da justi
ça administrativa portuguesa
no sentido de a tornar mais cé

lere e mais eficaz lê se na
exposição de motivos do pro
jecto que já está em discussão
pública Esta revisão inclui se
na reforma da Justiça Admi
nistrativa que a ministra está a
desenvolver este ano Sobre

este diploma o Governo
aguarda ainda o parecer dos
restantes parceiros como jui
zes advogados e o Conselho
Superior dos Tribunais Admi
nistrativos e Fiscais
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